
 
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL N. 0001342-65.2011.815.0261 
Origem : 1ª Vara da Comarca de Piancó
Relator : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Banco do Nordeste Brasil S/A
Advogado : Adriano Leite Macedo
Apelado : Silvan Gomes de Oliveira
Advogado : Francisco de Assis Remigio II

APELAÇÃO. EMBARGOS  DE  TERCEIRO.
ACOLHIMENTO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
APRESENTADOS  VIA  POSTAGEM  NOS  CORREIOS.
SISTEMA  DE  PROTOCOLO  POSTAL  INTEGRADO.
INOBSERVÂNCIA DO ART. 2º,  §  3º  DA RESOLUÇÃO Nº
04/2004  DESTE  TRIBUNAL.  REGULARIDADE  FORMAL.
VIOLAÇÃO.  ACLARATÓRIOS  INTEMPESTIVOS.
INTERRUPÇÃO DO PRAZO. INOCORRÊNCIA. RECURSO
APELATÓRIO  MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.
JULGAMENTO  MONOCRÁTICO.  SEGUIMENTO
NEGADO. 

É  indispensável  que  o  recibo  eletrônico  de  postagem  de
correspondência por Sedex seja colado no verso da primeira
lauda  do  recurso,  com a  chancela  do  carimbo-datador  da
própria  agência  (art.  2º,  §  3º  da  Resolução  nº  04/2004  do
TJPB).

Os  embargos  de  declaração,  quando  intempestivos,  não
possuem  o  condão  de  interromper  o  prazo  para  a
interposição de recursos subsequentes.
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A ausência de interrupção do lapso temporal desencadeia a
configuração do termo final após o transcurso do prazo de
quinze dias da intimação das partes.

Como  o  recurso  é  manifestamente  inadmissível,  resta
autorizado o julgamento monocrático, na forma do art. 557,
caput, Código de Processo Civil.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta pelo  Banco do Nordeste do
Brasil S/A contra sentença prolatada pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca de Piancó
nos  autos  dos  Embargos  de  Terceiros  em  face  dele  ajuizada  por  Maria  José
Bezerra Gomes e Silvan Gomes Oliveira.

O  Juízo  a  quo  acolheu  o  pleito  formulado  nos  embargos
terceiros,  por  entender  que o embargado reconheceu a  procedência  do pedido
concernente  à  configuração  da  realização  de  penhora  sobre  bem  de  família.
Condenou  o  demandado  ao  pagamento  das  custas  e  honorários  advocatícios,
arbitrando estes à razão de 10% do valor atribuído à causa.

Sustenta,  preliminarmente,  o  recorrente que a  apelação foi
interposta  tempestivamente,  por  ter  manejado  embargos  de  declaração  no
momento oportuno, e apresentado o apelo no lapso temporal dos quinze dias da
intimação da sentença que rejeitou os aclaratórios.

No mérito,  assevera inocorrer  responsabilidade em relação
aos honorários advocatícios,  sob alegação de que agiu de boa fé concernente à
constituição da penhora do imóvel de família, e essa circunstância desencadeou o
reconhecimento da procedência do pedido e a extinção do processo com resolução
de mérito.

Pugna pelo provimento do apelo para reformar o capítulo da
sentença concernente aos honorários advocatícios para desconstituir a prestação
ou reduzir a extensão econômica.

Afirmam  os  apelados  que  os  honorários  advocatícios  são
devidos na forma especificada pelo Juízo a quo, ao argumento de que o recorrido
tinha ciência de que o imóvel penhorado era bem de família desde o momento da
constituição da penhora, mencionando que o oficial de justiça deixou consignado
que a casa se encontra construída casa residencial.

Pugna pelo desprovimento do apelo.
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O  Ministério  Público  deixa  de  opinar  por  ausência  de
interesse público a justificar sua intervenção, f. 122/124.

É o relatório.

DECIDO

No  exercício  do  exame  de  admissibilidade  do  recurso,
observo que seu conhecimento encontra óbice insuperável.

O Sistema de  Protocolo  Postal  Integrado  acrescentou nova
forma de protocolização de recursos, admitindo-se a data da postagem como o
momento em que a parte manifestou sua irresignação, desde que se observe os
requisitos estatuídos no art. 2º, §3º, da Resolução nº 04/2004, in verbis:

“É indispensável que o recibo eletrônico de postagem de correspondência
por Sedex seja colado no verso da primeira lauda do documento, com a
chancela  do  carimbo-datador  da  própria  agência,  e  que  sejam
informados:

I – a data e a hora do recebimento;
II – o código e o nome da agência recebedora;
III – o nome do funcionário atendente”.

In  casu,  verifico  inexistir  no  verso  da  primeira  página  dos
embargos de declaração, f. 36-v, o comprovante eletrônico expedido pela EBCT, o
carimbo, identificando a data, hora e o funcionário.

Destaco  que  os  requisitos  da  norma  em  análise  são
cumulativos, em razão da necessidade de demonstrar a tempestividade do recurso
e a identificação da agência dos correios.

Essas circunstâncias ensejam a desconsideração da data em
que  ocorreu  a  postagem  para  fins  de  contabilização  do  prazo  recursal,  por
inobservância das regras exigidas para o uso do protocolo postal. 

Vale  ressaltar,  ainda,  incumbir  ao  recorrente  o  ônus  do
demonstrar os requisitos de admissibilidade do recurso.

Nesse sentido colaciono julgados dos tribunais pátrios:

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS. RESOLUÇÃO 380/2001. CM. SERVIÇO DE
PROTOCOLO  POSTAL  INTEGRADO.  APELAÇÃO  INTEMPESTIVA.
Nos  termos  do  art.  6º  da  resolução  nº  380/2001,  do  Conselho  da
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Magistratura,  a comprovação do depósito da petição junto à ebct  será
feita  por  documento  próprio  expedido pela  empresa responsável  pelo
recebimento  das  correspondências,  sendo que tal  comprovante  servirá
para aferição da tempestividade no cumprimento dos atos processuais.
No caso em tela, tal exigência não foi observada pelo apelante, porquanto
não veio aos autos o documento próprio emitido pela ECT a comprovar a
utilização do serviço instituído pela resolução nº 380/2001. Deste modo, a
tempestividade do ato será aferida com base na data em que protocolada
a peça processual no órgão jurisdicional competente para tanto, pois o
simples envio de documentos por meio da ECT não faz com que a data
da postagem seja considerada para fins de análise da tempestividade do
ato, hipótese que ocorre tão somente quando utilizado especificamente o
serviço de protocolo postal integrado. Recurso de apelação que não pode
ser  conhecido,  pois não comprovado um dos requisitos extrínsecos de
admissibilidade,  ônus  da  parte  recorrente.  Precedentes  deste  TJRS.
Apelação  não  conhecida.  (TJRS;  AC  138272-76.2014.8.21.7000;  Porto
Alegre;  Décima  Primeira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Luiz  Roberto
Imperatore de Assis Brasil; Julg. 24/09/2014; DJERS 03/10/2014)

APELAÇÃO  CÍVEL.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  RECURSO.
TEMPESTIVIDADE  NÃO  COMPROVADA.  INTELIGÊNCIA  DO
ARTIGO 508 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. É ônus do recorrente
comprovar, no ato da interposição do recurso, a sua tempestividade. Se
não se desincumbiu do encargo, não há como aferir nos autos a data de
publicação  da  sentença  recorrida.  Recurso  não  conhecido.  (TJAM;  AC
0824228-40.2008.8.04.0001;  Primeira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Flávio
Humberto Pascarelli Lopes; DJAM 17/10/2013; Pág. 47)  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. APELAÇÃO CÍVEL EM
AÇÃO  DE  COMPLEMENTAÇÃO  DE  SEGURO  DPVAT.
TEMPESTIVIDADE.  NÃO  COMPROVAÇÃO.  ÔNUS  DO(A)
RECORRENTE.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  RECURSO.
ARGUMENTAÇÃO  INIDÔNEA.  DECISÃO  AGRAVADA  MANTIDA.
AGRAVO CONHECIDO, MAS DESPROVIDO. 1. É ônus do(a) recorrente
comprovar  a  tempestividade  recursal.  Desse  modo,  forçoso  manter  a
inadmissibilidade de apelação cível, cujos fólios processuais não trazem
subsídios  necessários  à  verificação  da  observância  do  prazo  recursal,
porquanto  a  agravante  não  trouxe  no  agravo  regimental  argumentos
capazes  de  infirmar  a  fundamentação  do  ato  vergastado.  2.  Não
comprovada  de  maneira  inequívoca  a  tempestividade  recursal,  resta
obstada  a  apreciação  do  mesmo.  Precedentes.  3.  Agravo  Regimental
conhecido,  porém  desprovido.  (TJCE;  AG  0044208-
49.2008.8.06.0001/50000; Segunda Câmara Cível; Relª Desª Maria Nailde
Pinheiro Nogueira; DJCE 04/09/2013; Pág. 12)

Ausente o requisito formal exigido na Resolução nº 04/2004,
editada por este Tribunal, para fins de regularização da utilização dos serviços dos
correios  para  a  protocolização  de  instrumento  processual,  enseja  a
inadmissibilidade dos embargos de declaração de f. 36/38, por não ter ocorrido a
apresentação do recibo eletrônico de postagem de correspondência por Sedex.
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Outro não é o entendimento deste Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO COMINATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS.  INTERPOSIÇÃO DO RECURSO VIA PROTOCOLO
POSTAL. AUSÊNCIA DE RECIBO ELETRÔNICO. NÃO OBSERVÂNCIA
DO  ART.  2º,  §  3º,  DA  RESOLUÇÃO  Nº  04/2004  DESTE  EGRÉGIO
TRIBUNAL. INTEMPESTIVIDADE. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE
NÃO  ATENDIDO.  POSSIBILIDADE  DE  RECONHECIMENTO  DE
OFÍCIO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO  NEGADO.(TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  01234542020128152001,  -  Não
possui -, Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em
01-04-2015) 

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL.  SEGUIMENTO NEGADO
POR SER O RECURSO INTEMPESTIVO. PROTOCOLO POSTAL. NÃO
OBSERVÂNCIA DO ART. 2º, § 3º DA RESOLUÇÃO Nº 04/2004 DESTE
TRIBUNAL,  QUE  CRIOU  O  SISTEMA  DE  PROTOCOLO  POSTAL
INTEGRADO. AUSÊNCIA DE RECIBO ELETRÔNICO DE POSTAGEM
DE    CORRESPONDÊNCIA POR  SEDEX  COLADO  NO  VERSO  DA
PRIMEIRA LAUDA DA APELAÇÃO.  DEVER  DO  ADVOGADO  DE
INSTRUIR  CORRETAMENTE  O  RECURSO.   IMPOSSIBILIDADE  DE
JUNTADA  POSTERIOR.   DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  -   Foi
negado  seguimento  ao  recurso  em  razão  da  intempestividade.  Não
poderia ter sido outra a decisão desta Relatoria, uma vez que na primeira
folha  do  Apelo  consta  como  data  de  recebimento  do  recurso  o  dia
05/09/2013, sem qualquer referência ao protocolo postal.  - No presente
caso,  observa-se  que  a  Agravante    deixou  de  cumprir  a  exigência
estabelecida  na  referida  Resolução,  uma  vez  que  o  Apelo  não  veio
acompanhado do comprovante  eletrônico  expedido pela EBCT,  apto  a
comprovar a tempestividade do  recurso, a identificação da agência dos
Correios,  bem  como,  a  data,  hora  e  nome  do  funcionário  atendente.
Destaco  que  a  juntada  posterior  do  comprovante  de  postagem  nos
Correios  não  supre  a  falha  do  causídico,  que  deveria  ter  sido  mais
diligente,  juntando  o  comprovante  no  momento  adequado.(TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00006895420088150201, 1ª Câmara
Especializada Cível, Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 10-03-
2015) 

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. APELO INTEMPESTIVO.
FALTA  DE  PRESSUPOSTO  RECURSAL.  INTEMPESTIVIDADE.
CONFIGURAÇÃO. INSURGÊNCIA. ALEGAÇÃO DE POSTAGEM NO
CORREIO. NÃO OBSERVÂN- CIA DO ART. 2º, § 3º DA RESOLUÇÃO
Nº  04/2004  DESTE  TRIBUNAL,  QUE  CRIOU  O  SISTEMA  DE
PROTOCOLO  POSTAL  INTEGRADO.  DESPROVIMENTO.  A
tempestividade dos recursos é matéria de ordem pública, configurando
vício  insanável,  podendo  ser  verificada  a  qualquer  tempo e  instância.
Precedentes do STJ. É indispensável que o recibo eletrônico de postagem
de correspondência por sedex seja colado no verso da primeira lauda do
documento, com a chancela do carimbo-datador da própria agência (art.
2º,  §  3º  da  resolução  nº  04/2004  do  tjpb).  (TJPB;  Rec.  0011809-
14.2010.815.0011; Terceira Câmara Especializada Cível;  Relª Desª Maria
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das Graças Morais Guedes; DJPB 26/09/2014)

Os  embargos  de  declaração,  quando  intempestivos,  não
possuem  o  condão  de  interromper  o  prazo  para  a  interposição  de  recursos
subsequentes, conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  Recurso  especial.  Embargos  de  declaração
intempestivos.  Interrupção  do  prazo  recursal.  Não  ocorrência.
Jurisprudência  do STJ.  Intempestividade.  Agravo improvido.  (STJ;  Ag-
REsp  630.236;  Proc.  2014/0315668-8;  RS;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.
Humberto Martins; DJE 10/03/2015)

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO.
INTEMPESTIVIDADE.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
INTEMPESTIVOS.  NÃO  INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO.  MATÉRIA DE
ORDEM  PÚBLICA.  ANTERIOR  JULGAMENTO.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. SÚMULA N. 83/STJ. 1. Ocorre a preclusão consumativa
mesmo quanto  a  matéria  de  ordem pública  que  tenha  sido  objeto  de
anterior  julgamento  sem  impugnação  da  parte.  2.  A  oposição  dos
embargos  de  declaração  intempestivos  não  interrompe  o  prazo  para
interposição de outros recursos. 3. Agravo regimental desprovido. (STJ;
AgRg-REsp 1.331.805; Proc. 2012/0134824-0; SP; Terceira Turma; Rel. Min.
João Otávio de Noronha; DJE 12/12/2014)

A ausência  de interrupção do lapso temporal,  configura o
termo final após o transcurso do prazo de quinze dias da intimação das partes.

No caso concreto, o apelante foi intimado da sentença por
meio da nota de foro publicada na edição do Diário da Justiça disponibilizada no
dia  24/09/2012  (segunda-feira),  f.  35,  encerrando-se  o  lapso  temporal  para
interposição da apelação no dia 10/10/2012 (quarta-feira), considerando o termo
inicial no dia 27/09/2012 (quarta-feira).

Como  o  recorrente  protocolou  a  apelação  somente  no  dia
07/05/2014 (quarta-feira),  f.  48-v, e a ausência da interrupção pela oposição dos
embargos de declaração extemporâneos, resta caracterizada a intempestividade da
apelação de f. 48/57.

Inexistindo  os  requisitos  de  admissibilidade  do  recurso,
justifica-se a hipótese legal delineada no art.  557,  caput,  do Código de Processo
Civil,  que  autoriza  este  Órgão  judicial  decidir  monocraticamente  a  pretensão
recursal.

Com  essas  considerações,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
APELO,  na  forma  do  art.  557,  caput,  do  CPC,  por  estar  manifestamente
inadmissível.
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Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 27 de abril de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                        Relatora
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